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SD FABRICA E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA GINASTICA 

LTDA  

CNPJ: 24.932.695/0001-08 

E-mail: comercial@sdacademiaelazer.com.br 

Fone: 47 9 9700 8467 

 

ILUSTRÍSSIMO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IÚNA - ES 

 

 

Edital de Pregão nº 09/2021 

Processo nº 1803/2020 

 

Objeto: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
ACADEMIA POPULAR (APARELHOS PARA MUSCULAÇÃO) CONSOANTE 
CONTRATO DE REPASSE Nº 8314446/2016/ME/CAIXA – MINISTÉRIO DO 
ESPORTE.  

 

 

SD FABRICA E MANUTENÇÃO EQUIPAMENTOS DE GINÁSTICA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 24.932.695/0001-08, com sede na 

Rua Tarcisio Rosa, 44, Avaí – Guaramirim - SC, CEP: 89270-000, vem, 

repeitosamente por meio de sua advogada e por seu administrador 

representante, Sr. LUIS FERNANDO SADZINSKI, solteiro, sócio-

administrador, portador do RG nº 4.532.339 e inscrito no CPF nº 010.209.729-

12, apresentar tempestivamente,  

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra o ato da Comissão de Licitações que julgou vencedora a empresa 

ALIANÇA INSDUSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA (CNPJ 

00.655.463/0001-91), e das empresas TS INDÚSTRIA E CPMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA e MILLA EQUIPAMENTOS METALURGICOS (CNPJ 

10.55.495/0001-79), segunda e terceira colocada no certame, por manifesta 

inexequibilidade dos preços ofertados, com fulcro no artigo 109, inciso I, alínea 

a e demais dispositivos legais pertinentes à matéria, da Lei Federal nº 

Guaramirim, 15 de outubro de 2019 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/1148741/artigo-109-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10683639/inciso-i-do-artigo-109-da-constituição-federal-de-1988
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8.666/93, exercendo seu DIREITO DE PETIÇÃO, assegurado no artigo 5º, 

inciso XXXIV, alínea a, da Constituição Federal, o que faz pelos fundamentos 

de fato e de direito a seguir aduzidos, requerer o que segue: 

 

1. PRELIMINARMENTE 

Em primeiro plano, sobre o direito de petição, a RECORRENTE transcreve 

ensinamento do professor José Afonso da Silva, em sua obra “Direito 

Constitucional Positivo”, ed. 1.989, página 382: 

“É importante frisar que o direito de petição não pode ser 
destituído de eficácia. Não pode a autoridade a que é 
dirigido escusar-se de pronunciar sobre a petição, quer 
para acolhê-la quer para desacolhê-la com a devida 
motivação”. 

Também o renomado Mestre Marçal Justen filho, “in” Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., pág. 647 assim assevera: 

“A Constituição Federal assegura, de modo genérico, o 
direito de petição (art. 5º, XXXIV, a), como instrumento de 
defesa dos direitos pessoais, especialmente contra atos 
administrativos inválidos. Além disso, a Constituição 
assegura a publicidade dos atos administrativos (art. 37) e 
o direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, inc. 
LV).” 

Assim, requer a RECORRENTE que as razões aqui formuladas sejam 

devidamente autuadas e, se não acolhidas, o que se admite apenas e tão 

somente “ad argumentandum”, que haja uma decisão motivada sobre o pedido 

formulado. 

 

2. DOS PRESSUPOSTOS 

 

A interposição do presente recurso é tempestiva, considerando o prazo até 

29.03.2021, às 23h59 para apresentar recurso.  

A empresa recorrente não venceu o certame o que, per si, evidencia o 

interesse recursal.  

A peça de irresignação é proposta por empresa credenciada e participante do 

certame, o que atesta a sua legitimidade.  

Presentes, portanto, os pressupostos recursais.  

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licitações-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729703/inciso-xxxiv-do-artigo-5-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729673/alinea-a-do-inciso-xxxiv-do-artigo-5-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licitações-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licitações-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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3. DA INEXEQUIBILIDADE DOS PREÇOS OFERTADOS PELAS 

EMPRESAS, PRINCIPALMENTE PELA EMPRESA VENCEDORA ALIANÇA 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA. 

 

Como se observa da Ata da Realização do Pregão Eletrônico, realizada no dia 

16.03.2021, a empresa ALIANÇA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA, apresentou proposta vencedora no valor de R$ 

61.000,00 (sessenta e um mil reais), a empresa TS INDÚSTRIA E CPMERCIO 

DE EQUIPAMENTOS LTDA apresentou proposta de R$ 74.165,00 e a 

empresa e MILLA EQUIPAMENTOS METALURGICOS (CNPJ 10.55.495/0001-

79), apresentou proposta de R$ 79.068,00.  

Data vênia, considerando-se os preços constantes do item 8.2 do Edital, 

vislumbra-se que a proposta vencedora não pode ser considerada exequível, 

uma vez que destoa completamente dos preços médios praticados no 

mercado.  

No presente caso, é no mínimo estranho que o órgão licitante apresente uma 

estimativa de valor a R$ 138.940,00 para o preço global, e o preço aceito seja 

no valor de R$ 61.000,00 (sessenta e um mil reais). Há uma disparidade 

exagerada do valor apurado pela Administração como média aceitável de 

mercado e o valor final da proposta vencedora, sendo que a mesma 

corresponde à 43,90% do valor apurado pela Administração Pública para a 

empresa vencedora. Cumpre frisar que a média dos valores apresentados 

pelas outras empresas concorrentes para a realização dos serviços foram 

drasticamente superiores ao apresentado pelas três primeiras empresas, sendo 

a proposta mais razoável apresentada a da empresa ora recorrente, que está 

mais próxima dessa média. Revela-se impertinente qualquer proposta 

apresentada abaixo de 50% do valor estimado, como fora o caso da proposta 

da empresa vencedora, com a diferença de 56,10% abaixo do valor 

estimado. 

Se o raciocínio não for este, verificado está o superfaturamento dos 

orçamentos colhidos pela Administração. Assim, em uma análise superficial 

pode-se afirmar que a licitante vencedora e, bem assim, a Comissão de 

Licitação não compreenderam o esforço a ser empreendido no trabalho a ser 

contratado pela Prefeitura de Iúna/ES.  

Explica-se: o valor da proposta da empresa vencedora, notoriamente não 

acoberta o custo dos materiais e mão-de-obra especializada, necessários para 

execução do objeto da licitação, ainda mais que a mesma está sediada em 

Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, tendo notadamente maiores custos com o 

deslocamento para entrega e instalação.  
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Sem demandar maior esforço, verifica-se, ainda, que o nível de qualidade do 

material e de experiência exigidos de cada profissional demandam 

remuneração condizente e diferenciada para a elaboração do material, não os 

enquadrando em patamares salariais e custos ínfimos.  

O mesmo raciocínio deve ser feito para a execução das demais tarefas de 

logística. A matemática é simples: Supondo que a empresa pague impostos e 

tenha qualquer outro custo adicional (como hospedagem e locomoção), o valor 

proposto não daria para fornecer materiais de qualidade, e, ainda, as empresas 

não trabalhariam sem NENHUM LUCRO OU previsão de EXECEDENTE 

OPERACIONAL.  

Embora se possa alegar que o valor do prejuízo será absorvido pela estrutura 

empresarial, há necessidade de se verificar se a licitante, por exemplo, teria 

grande estrutura que pudesse cobrir todas as despesas operacionais de uma 

proposta inexequível, com lucro negativo e, ainda, manter a saúde das 

entregas editalícias, ainda mais no atual cenário econômico e pandêmico 

totalmente desfavorável.  

A Administração deve certificar, ainda, se a licitante vencedora adotou projeção 

correta quanto a carga tributária e outros encargos incidentes sobre a 

execução do objeto. O procedimento licitatório tem um objetivo. É oportunizar, 

após sua realização, a formalização do contrato entre a Administração e o 

licitante vencedor.  

Desta forma, se o conteúdo da proposta, não só quanto ao preço como às 

demais condições, não permite que, se vencedora, se realize o contrato 

administrativo, não ingressa na razoável área da competitividade e desatende o 

essencial objetivo da avença posterior.  

O art. 173, § 4º, da Constituição, é expresso: "A lei reprimirá o abuso do poder 

econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência 

e ao aumento arbitrário dos lucros."  

Ora, diante da clareza do referido dispositivo constitucional, que veda a adoção 

de práticas tendentes à dominação de mercados, à eliminação da concorrência 

e ao aumento arbitrário de lucros, aceitar uma proposta inexequível sob o 

fundamento de que o licitante tem condições de cumpri-la, implica reconhecer 

que a administração está a salvo da observância de normas constitucionais, o 

que se revela contrário aos ditames do Estado de Direito e aos princípios da 

legalidade e da moralidade (a busca desenfreada da melhor proposta autoriza 

o descumprimento da Constituição?).  

O inciso II do Art. 48 da Lei 8.666/93, dispõe: 
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“Art. 48. Serão desclassificadas:  

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido 
ou com preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada 
sua viabilidade através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato, 

condições estas necessariamente especificadas no ato 
convocatório da licitação”.  

 

Logo, extrai-se a importante conclusão de que é indispensável a descrição 

exaustiva do objeto licitado, no ato convocatório, de forma a que seja garantido 

um nível mínimo de qualidade do serviço a ser prestado.  

A moderação na definição precisa do objeto dá margem a que o licitante 

apresente uma proposta irrisória, vença a licitação e, conquanto não preste um 

serviço com material de qualidade à altura do que era pretendido pela 

administração, ainda assim, atenda às condições do edital.  

É necessário, ainda, e com base nas exigências do ato convocatório, que a 

administração apresente um orçamento detalhado (que especifique o valor dos 

insumos, dos gastos trabalhistas, dos gastos tributários, previdenciários, etc...).  

No entanto, o julgamento das propostas é ato vinculado, para cuja edição não 

se oferece qualquer alternativa ao administrador.  

Assim, a situação das propostas apresentadas, menos que a metade do valor 

referencial, é de ser reconhecida sua inexequibilidade e determinada sua 

desclassificação.  

Assim, à semelhança do que fez o legislador no § 1º do art. 48, da Lei 

8.666/93, devem-se considerar como parâmetro, não apenas o valor orçado 

pela Administração (que pode, por diversas razões, não corresponder à 

realidade), mas, também, as propostas apresentadas pelos demais 

licitantes.  

A fragilidade de uma proposta inexequível pode se configurar em uma 

verdadeira armadilha para o órgão licitante, em que o primeiro classificado 

vence o certame, atinge seus objetivos empresarias, quaisquer que sejam, 

fracassa na execução do objeto e rapidamente se socorre da revisão de 

preços.  

O Tribunal de Contas da União já decidiu sobre o tema:  

“Com efeito, ao admitir uma proposta com tais imperfeições, a 
administração pública pode ficar sujeita a uma posterior 
oposição de dificuldades para a execução contratual de parte 
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da empresa. Não seria surpresa se, frustrada a alíquota 
incerta, que possibilitou cotações mais baixas e a 
adjudicação do objeto, a contratada viesse alegar a 
necessidade de equilíbrio econômico-financeiro, com base, 
por exemplo, no §5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93: (...). 
Chancelar uma promessa como se fosse uma prescrição 
de lei, com a boa intenção de contratar por menos, pode 
acabar trazendo consequências danosas para os cofres 
públicos. Além disso, transgride o princípio da legalidade 

desprezando, no caso, a realidade tributária. Acórdão nº 
395/2005, Plenário, rel. Min. Ubiratan Aguiar. (grifo nosso).  

 

No mesmo sentido são as lições de Marçal Justen Filho:  

Admitir generalizadamente a validade de propostas de valor 
insuficiente pode significar um incentivo a práticas reprováveis. 
O licitante vencedor procurará alternativas para obter 
resultado econômico satisfatório. Isso envolverá a redução 
da qualidade da prestação, a ausência de pagamento dos 
tributos e encargos devidos, a formulação de pleitos perante 

a Administração e assim por diante.  2 JUSTEN FILHO, Marçal. 
Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
14ª edição. Dialética: São Paulo, 2010 – pág. 654-655.  

[...] 

Usualmente, a contratação avençada por valor insuficiente 
acarretará a elevação dos custos administrativos de 
gerenciamento do contrato. Caberá manter grande vigilância 

quanto à qualidade e perfeição do objeto executado e litígios 
contínuos com o particular, sempre interessado em obter uma 
solução que propicie a reestruturação da contratação. Logo, as 
vantagens obtidas pela Administração poderão ser 
meramente aparentes. No final, a Administração obterá ou 
um objeto de qualidade inferior ou se deparará com 
problemas muito sérios no tocante à execução do contrato. 
(grifamos)  

 

A peça recursal já indicou, mediante cálculo simples, evidencias para amparar 

o pedido de diligências para aferição da inexequibilidade e legalidade das 

propostas.  

Assim, além do critério de menor preço para a classificação das propostas, a 

Administração deve observar as especificações técnicas e parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade definidos no edital. Isso significa que as propostas 

devem ser avaliadas com base nos critérios elementares apontados no Edital e 

demais normas aplicáveis à espécie. 

No caso em tela, a Administração deve se certificar que o menor preço ofertado 

pagará não apenas os profissionais altamente qualificados que se exige para a 
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execução do objeto, mas, também, todos os custos operacionais e legais que 

envolvem a contratação e manutenção destes profissionais, além do material 

de qualidade.  

Essa é a doutrina, novamente, de Marçal Justen Filho: 

“A Administração não pode ignorar as regras legais e 
editalícias, admitindo como válidas propostas que se 
configurem como inexequíveis. Antes de tudo, a Administração 
tem de respeitar o ato convocatório. Se houve explícita 
referência à inexequibilidade e sobre critérios de 
desclassificação correspondentes, a Administração não pode 
ignorar o conteúdo das próprias exigências – especialmente 
porque uma parcela dos licitantes pode ter respeitado 
lealmente a disciplina do ato convocatório, não sendo 
admissível a lesão a seus interesses como decorrência de sua 
honestidade.  

Os arts. 44, §3º e 48, II e §§1º e 2º, devem ser interpretados no 
sentido de que a formulação de proposta de valor reduzido 
exige avaliação cuidadosa por parte da Administração. A 
evidência de prática de valor irrisório deve conduzir à 
formulação de diligências, destinadas a apurar a 
viabilidade da execução, inclusive com a verificação de 
outros dados no âmbito do licitante. Assim, cabe verificar 
se o sujeito efetivamente se encontra em dia com suas 
obrigações tributárias e previdenciárias. Deve exigir-se o 
fornecimento de informações sobre o processo produtivo e 
a qualidade dos produtos e insumos. É necessário solicitar 
do sujeito esclarecimentos sobre a dimensão efetiva de 
sua proposta e assim por diante”. JUSTEN FILHO, Marçal. 

Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
14ª edição. Dialética: São Paulo, 2010 – pág. 655-656 (grifos 
inovados)  

 

Há segurança jurídica na contratação de empresas que ofertam descontos 

superiores a 56% do valor estimado? A Administração analisou a composição 

dos cálculos quando aceitou e habilitou a primeira colocada no item que 

compõem o certame?  

A Administração quando verifica o preço manifestamente inexequível tem o 

dever de atestar a plausibilidade da composição do preço final, especialmente 

no tocante a compatibilidade entre os lances ofertados e os valores de 

mercado colhidos pelo próprio órgão licitante.  

A legislação de regência veda que sejam aceitos preços superiores ao 

estimado (excessivos), e no mesmo sentido proíbe a admissão de propostas 

com preços muito aquém do orçado pelo órgão licitante.  
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Na hipótese desse certame é possível verificar que a licitante declarada 

vencedora, no anseio de obter a contratação, ultrapassou o limite da 

exequibilidade, reduzindo os preços a valores inferiores aos manifestamente 

plausíveis.  

É nesse sentido, para evitar ações aventureiras, que as normas pertinentes 

buscam imperativamente que a Administração se resguarde da formulação de 

propostas com preços inexequíveis. Para tanto, o órgão licitante deve estar 

seguro de que o contrato será executado nos moldes exigidos no edital, com 

investigações prévias à assinatura do instrumento acerca dos preços ofertados. 

Nesse sentido a jurisprudência do Tribunal de Contas da União:  

10. A propósito do procedimento, ora anunciado, parece-me 
imperioso frisar, de início, que, nos termos legalmente 
estabelecidos, é prevista a desclassificação de propostas na 
licitação que tenham valor global superior ao limite 
estabelecido ou que apresentem preços manifestamente 
inexequíveis, significando dizer que, uma vez submetidos ao 
critério estabelecido no §1º anteriormente transcrito, os preços 
que se situem em patamares inexequíveis, deverão, 
necessariamente, ser objeto de demonstração de 
viabilidade pela empresa que os ofertou, sob pena de, não 
logrando êxito nessa comprovação, ter desclassificada sua 
proposta. Acórdão n. 1470/2005, Plenário, rel. Min. Ubiratan 

Aguiar.   

 

Considerando tudo o que foi exposto é de se concluir que a proposta da 

licitante vencedora é manifestamente inexequível ao se comparar com o preço 

estimado e o percentual de desconto proposto, devendo a Administração 

realizar diligências no sentido de confirmar a real exequibilidade da proposta. 

 

4 – DOS PEDIDOS 

 

Assim é que se REQUER a essa respeitável Comissão de Licitação que, 

reconsiderando a decisão que julgou como vencedora a empresa ALIANÇA 

INSDUSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA (CNPJ 

00.655.463/0001-91), reconheça sua proposta como manifestamente 

inexequível, bem como as propostas das empresas TS INDÚSTRIA E 

CPMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA e MILLA EQUIPAMENTOS 

METALURGICOS (CNPJ 10.55.495/0001-79), com a consequente 

desclassificação DE AMBAS EMPRESAS, por apresentar proposta 

excessivamente inexequível.  
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Para tanto, se julgarem necessário, requer que seja diligenciada a verificação 

da proposta da licitante vencedora e das demais colocadas quanto à sua 

exequibilidade, adotando-se os seguintes critérios objetivos:  

a) Solicitação de planilha com composição dos custos, onde conste todas as 

etapas de organização do objeto licitado, com questionamentos junto à 

proponente vencedora e demais colocadas para apresentação de justificativas;  

b) Pesquisas em Órgãos públicos ou empresas privadas;  

c) Verificação de outros contratos que as proponentes mantenham ou 

mantiveram recentemente com a Administração ou com a iniciativa privada;  

d) Verificação de notas fiscais das proponentes; e,  

e) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.  

Não sendo reconsiderada a decisão, REQUER se digne Vossa Senhoria em 

fazer a remessa do presente recurso à autoridade que lhe for imediatamente 

superior, a fim de que a mesma o aprecie, conhecendo-o e dando-lhe 

provimento para que, diante do irrisório valor apresentado e do risco de não 

cumprimento do objeto licitado, considere inexequível a proposta da Licitante 

ALIANÇA INSDUSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA (CNPJ 

00.655.463/0001-91) ou TS INDÚSTRIA E CPMERCIO DE EQUIPAMENTOS 

LTDA e MILLA EQUIPAMENTOS METALURGICOS (CNPJ 10.55.495/0001-

79), reformando-se a decisão que declarou vencedora as respectivas 

empresas, para declaração de vencedora da empresa ora Recorrente, que 

possui proposta comprovadamente exequível e objeto social compatível com o 

objeto licitado.  

Anexo apresenta-se planilha de custos.  

 

 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

Guaramirim, 29 de março de 2021. 

 

 

SD FABRICA E MANUTENÇÃO EQUIPAMENTOS DE GINÁSTICA 
CNPJ 24.932.695/0001-08 

LUIS FERNANDO SADZINSKI - CPF nº 010.209.729-12 
 

THAINÁ DAIANE MALACARNE RODRIGUES DA SILVA - OAB/SC 51.970  
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77.330,62R$      

Borracha Batente de borracha 9606 56 0 4 0 12 16 0 24 9606 56 5,50R$                 308,00R$           

Borracha Manopla em Vinil/Borracha Ø31,7 9600 0 0 0 0 0 0 0 0 9600 0 4,00R$                 -R$                  

Borracha Manopla em Vinil/Borracha Ø25,4 9601 40 0 16 24 0 0 0 0 9601 40 3,00R$                 120,00R$           

Borracha Ponteira pisante / Man. Canaletada 9602 32 0 8 0 24 0 0 0 9602 32 6,00R$                 192,00R$           

Borracha MANOPLA Ø38,1 X 150 9613 8 0 0 0 0 8 0 0 9613 8 4,00R$                 32,00R$              

Borracha Puchador Bola / Bola para cabo de aço 9603 16 0 0 0 0 0 16 0 9603 16 4,50R$                 72,00R$              

Borracha Tampa arruela de acabamento 100604 84 24 0 24 0 0 12 24 100604 84 2,00R$                 168,00R$           

EstampariaBanco RD Repuchado 2036 0 0 0 0 0 0 0 0 2036 0 60,00R$               -R$                  

EstampariaSelim  de aço 2040 4 0 4 0 0 0 0 0 2040 4 92,00R$               368,00R$           

EstampariaEncosto (trapézio) 0010 40 0 0 0 24 16 0 0 10 40 122,00R$            4.880,00R$        

EstampariaPisante de Aço 2048 72 24 0 24 0 0 0 24 2048 72 62,00R$               4.464,00R$        

EstampariaTampa para tubo de Ø 101,6 9612 0 0 0 0 0 0 0 0 9612 0 -R$                  

EstampariaTampa para tubo de Ø 38,1 9608 0 0 0 0 0 0 0 0 9608 0 -R$                  

EstampariaTampa para tubo de Ø 50,8 9611 40 0 4 0 12 0 24 0 9611 40 4,00R$                 160,00R$           

EstampariaTampa para tubo de Ø 63,5 9610 40 16 0 24 0 0 0 0 9610 40 5,00R$                 200,00R$           

EstampariaTampa para tubo de Ø 88,9 9609 12 0 0 0 4 4 4 0 9609 12 10,00R$               120,00R$           

EstampariaTampa para tubo de Ø50,8 2030 0 0 0 0 0 0 0 0 2030 0 -R$                  

Fixadores AR LI MM 12 9500 288 0 32 96 0 64 0 96 9500 288 0,15R$                 43,20R$              

Fixadores AR LI MM 20 9501 24 0 0 0 24 0 0 0 9501 24 0,40R$                 9,60R$                

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -R$                  

Borracha Arruela de acabamento 9604 0 0 0 0 0 0 0 0 9604 0 2,00R$                 -R$                  

Fixadores PA CH SI M8 x 20 setx. Inter. 9404 72 24 0 48 0 0 0 0 9404 72 0,30R$                 21,60R$              

Fixadores Pa parcial SX  M 12 x 90 ---inox 9401 144 0 16 48 0 32 0 48 9401 144 9,00R$                 1.296,00R$        

Fixadores Pa parcial SX  M20 X 100--- inox 9400 12 0 0 0 12 0 0 0 9400 12 44,00R$               528,00R$           

Fixadores Pa SX ZB M8 x 20 ---5.8 9402 0 0 0 0 0 0 0 0 9402 0 2,00R$                 -R$                  

Fixadores PA parcial SX ZB M8 x 45 9405 0 0 0 0 0 0 0 0 9405 0 -R$                  

Fixadores Pa SX ZB MA 12x50---5.8 9403 0 0 0 0 0 0 0 0 9403 0 -R$                  

Fixadores Parabolt 1/2" x 4" - inox 9409 144 40 16 24 16 16 16 16 9409 144 17,00R$               2.448,00R$        

Fixadores Parafuso Aut. Perf. c/ arruela. 9408 0 0 0 0 0 0 0 0 9408 0 -R$                  

Fixadores Parafuso Francês c/ Porca ZB 9407 0 0 0 0 0 0 0 0 9407 0 -R$                  

Fixadores Parafuso Francês c/ Porca ZB 9410 0 0 0 0 0 0 0 0 9410 0 -R$                  

Fixadores Parafuso ZB Tellep 3/8 " 1 1/2"  - Rosca parcial 9406 0 0 0 0 0 0 0 0 9406 0 1,50R$                 -R$                  

Fixadores PO NY MA C.8 M20 - inox 9451 24 0 0 0 12 0 12 0 9451 24 4,00R$                 96,00R$              

Fixadores PO SX 3/8" 9454 12 0 0 0 12 0 0 0 9454 12 0,50R$                 6,00R$                

Fixadores PO ny SX M 12 CHV - inox 9452 104 0 0 24 0 32 0 48 9452 104 2,10R$                 218,40R$           

Fixadores PO SX MA C.8 M20 9450 0 0 0 0 0 0 0 0 9450 0 2,00R$                 -R$                  

Fixadores PO SX MA M8 9453 0 0 0 0 0 0 0 0 9453 0 0,30R$                 -R$                  

Guilhotina Nervura / Reforço - 47 0002 208 48 0 0 16 64 0 80 2 208 10,00R$               2.080,00R$        

Oxicotte Chapa base Oxicortada 0047 0 0 0 0 0 0 0 0 47 0 16,00R$               -R$                  

Oxicotte Chapa base Oxicortada 0001 4 0 0 0 0 0 0 4 1 4 17,00R$               68,00R$              

Oxicotte Chapa de lateral Simu. Cavalgada 0028 8 0 8 0 0 0 0 0 28 8 120,00R$            960,00R$           

Oxicotte Orelha Leg Press 7008 24 0 0 0 24 0 0 0 7008 24 38,00R$               912,00R$           

Oxicotte Pé com Suporte    Ø 63,5      0003 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 3,50R$                 -R$                  

Oxicotte Peso  Oxicortada 150 0005 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 -R$                  

Oxicotte Peso Oxicortada 290 0004 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 -R$                  

Oxicotte Suporte U 2005 80 0 8 48 0 24 0 0 2005 80 21,00R$               1.680,00R$        

Oxicotte CHAPA BALANÇO FECHADA 3220 24 0 0 0 0 0 0 24 3220 24 4,00R$                 96,00R$              

Oxicotte CHAPA BALANÇO 3212 24 0 0 0 0 0 0 24 3212 24 5,00R$                 120,00R$           

Oxicotte REFORÇO PISANTE - 235 3219 48 0 0 0 0 0 0 48 3219 48 20,00R$               960,00R$           

Oxicotte CHAPA BASE CAMINHADA 0048 16 16 0 0 0 0 0 0 48 16 71,00R$               1.136,00R$        

Oxicotte REFORÇO PISANTE 0235 24 24 0 0 0 0 0 0 235 24 20,00R$               480,00R$           

Oxicotte REFORÇO ENCOSTO - 238 0238 44 0 4 0 24 16 0 0 238 44 25,00R$               1.100,00R$        

Oxicotte SUPORTE BATENTE 0020 4 0 4 0 0 0 0 0 20 4 20,00R$               80,00R$              

Oxicotte SAPATA L 8002 16 0 16 0 0 0 0 0 8002 16 20,00R$               320,00R$           

Oxicotte CHAPA BASE ESQUI 0033 24 0 0 24 0 0 0 0 33 24 44,00R$               1.056,00R$        

Oxicotte ARRUELA BATENTE 0029 8 0 0 0 8 0 0 0 29 8 4,50R$                 36,00R$              

Oxicotte PE FRONTAL DUPLO 0034 0 0 0 0 0 0 0 0 34 0 60,00R$               -R$                  

Oxicotte SUPORTE ACIONADOR 6007 0 0 0 0 0 0 0 0 6007 0 25,00R$               -R$                  

Oxicotte CHAPA BASE 0027 16 0 4 0 4 4 4 0 27 16 97,00R$               1.552,00R$        

Oxicotte ARRUELA CENTRALIZAÇÃO RODA 8079 8 0 0 0 0 0 8 0 8079 8 95,00R$               760,00R$           

Oxicotte BALANÇO PEITORAL 13803 8 0 0 0 0 8 0 0 13803 8 37,00R$               296,00R$           

Oxicotte CHAPA BALANÇO PUXADA 13912 8 0 0 0 0 8 0 0 13912 8 30,00R$               240,00R$           

RolamentosRolamento 30307 9357 0 0 0 0 0 0 0 0 9357 0 -R$                  

RolamentosRolamento 6004 2° linha DDU 9358 0 0 0 0 0 0 0 0 9358 0 3,50R$                 -R$                  

RolamentosRolamento 6005 2° linha DDU 9353 0 0 0 0 0 0 0 0 9353 0 -R$                  

RolamentosRolamento 6006 2° linha DDU 9352 0 0 0 0 0 0 0 0 9352 0 -R$                  

RolamentosRolamento 6304 2° linha DDU 9356 24 0 0 0 24 0 0 0 9356 24 45,00R$               1.080,00R$        

RolamentosRolamento 6205 2° linha DDU 9351 216 48 0 96 0 0 24 48 9351 216 34,00R$               7.344,00R$        

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -R$                  

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -R$                  

RolamentosRolamento 6001 2° linha DDU 9350 288 0 32 96 0 64 0 96 9350 288 21,00R$               6.048,00R$        

Usinagem Bucha padrão - Tubo SCH 80 C/C 2017 120 24 0 48 12 0 12 24 2017 120 30,00R$               3.600,00R$        

Usinagem Bucha padrão menor 2012 144 0 16 48 0 32 0 48 2012 144 22,00R$               3.168,00R$        

Usinagem Eixo 145 2501 24 24 0 0 0 0 0 0 2501 24 30,00R$               720,00R$           

Usinagem Eixo 220 2506 0 0 0 0 0 0 0 0 2506 0 30,00R$               -R$                  

Usinagem Eixo 260 2008 0 0 0 0 0 0 0 0 2008 0 -R$                  

Usinagem Eixo Alongador 8003 0 0 0 0 0 0 0 0 8003 0 12,00R$               -R$                  

Usinagem Eixo de Sustentação 130,5 2047 0 0 0 0 0 0 0 0 2047 0 -R$                  

Usinagem Eixo de Sutentação 165 2035 24 0 0 0 0 0 0 24 2035 24 20,00R$               480,00R$           

Usinagem Eixo de Sutentação 352 2038 24 0 0 24 0 0 0 0 2038 24 30,00R$               720,00R$           

Usinagem Eixo de Sutentação 90 2039 12 0 0 0 0 0 12 0 2039 12 30,00R$               360,00R$           

Usinagem EIXO SURF - 25,4 X 235 1008 0 0 0 0 0 0 0 0 1008 0 31,00R$               -R$                  

Ø127,0 x 3,0 9001 0 0 0 0 0 0 0 0 9001 0,0 Ø127,0 x 3,0 -R$                  

Ø19,05 x 1,50 9002 1,4 0 0 0 0 0 8400 0 9002 1,4 Ø19,05 x 2,0 90,00R$               126,00R$           

Ø25,40 x 1,5 9003 4,26667 0 0 0 0 0 #### 0 9003 4,3 Ø25,40 x 1,5 -R$                  

Ø25,40 x 2,0 9004 3,1 0 1200 14400 3000 0 0 0 9004 3,1 Ø25,40 x 2,0 156,20R$            484,22R$           

Ø31,75 x 1,5 9005 0 0 0 0 0 0 0 0 9005 0,0 Ø31,75 x 1,5 -R$                  

Ø31,75 x 2,0 9006 8,4 12000 0 38400 0 0 0 0 9006 8,4 Ø31,75 x 2,0 170,00R$            1.428,00R$        

Ø31,75 x 3,0 9007 0 0 0 0 0 0 0 0 9007 0,0 Ø31,75 x 3,0 -R$                  

Ø33,4 x 3,38 9008 0 0 0 0 0 0 0 0 9008 0,0 Ø33,4 x 3,38 -R$                  

Ø38,1 x 2,0 9009 6,13333 0 0 0 0 800 6000 30000 9009 6,1 Ø38,1 x 2,0 430,00R$            2.637,33R$        

Ø38,10 x 3,0 9010 0 0 0 0 0 0 0 0 9010 0,0 Ø38,10 x 3,0 -R$                  

Ø42,3 x 3,56 9011 0 0 0 0 0 0 0 0 9011 0,0 Ø42,3 x 3,56 967,20R$            -R$                  

Ø42,4 x 3,35 9012 0 0 0 0 0 0 0 0 9012 0,0 Ø42,4 x 3,35 -R$                  

Ø50,80 x 2,0 9013 12,7333 26400 2000 0 36000 12000 0 0 9013 12,7 Ø50,80 x 2,0 620,00R$            7.894,67R$        

Ø50,80 x 3,35 9014 0 0 0 0 0 0 0 0 9014 0,0 Ø50,80 x 3,35 -R$                  

Ø60,3 x 5,54 9015 0 0 0 0 0 0 0 0 9015 0,0 Ø60,3 x 5,54 2.280,00R$         -R$                  

Ø63,50 x 2,0 9016 4,66667 0 4000 24000 0 0 0 0 9016 4,7 Ø63,50 x 2,0 750,00R$            3.500,00R$        

Ø88,9 x 3,0 9017 4,2 0 0 0 6000 7200 6000 6000 9017 4,2 Ø88,9 x 3,0 1.728,00R$         7.257,60R$        

70 x 30 x 1,50 9100 0 0 0 0 0 0 0 0 9100 0,0 70 x 30 x 1,50 -R$                  

50 X 30 x 2 9101 4 0 0 24000 0 0 0 0 9101 4,0 50 X 30 x 2 200,00R$            800,00R$           

77.330,62R$      

R$ X H 50,00R$                  200 10.000,00R$      

R$ X PÇ 300,00R$                28 8.400,00R$        

R$ X KM 3,00R$                    1350 4.050,00R$        

R$  DIARIA 2 PESSOAS X N° 

DE DIAS P/INSTALAÇÃO 400,00R$                5 2.000,00R$        

R$ X DIARIA 110,00R$                5 550,00R$           

R$ P/ 2 PESSOAS X N° DIAS 160,00R$                5 800,00R$           

CUSTO TOTAL 103.130,62R$    

8% 111.381,07R$    VALOR DE VENDA

ALIMENTAÇÃO

PERCENTUAL DE IMPOSTA SOBRE A NOTA

Tu
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CUSTO MATÉRIA PRIMA

CUSTO MÃO DE OBRA

CUSTO PINTURA OU POLIMENTO

CUSTO FRETE

CUSTO INSTALAÇÃO

CUSTO DE ESTADIA (HOTEL)
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